
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1381510 - SP (2018/0268949-5)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTANA S/A 
ADVOGADO : LUCAS CONRADO MARRANO  - SP228680 
AGRAVADO  : HELEN NOBREGA TOFFANELLO DE MIRANDA 
ADVOGADOS : WALTER VECHIATO JÚNIOR  - SP137390 
    JONATHAS TOFANELO VIANA  - SP241852 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS. MONTANTE. EXORBITÂNCIA NÃO EVIDENCIADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que a 

alteração dos valores estabelecidos pelas instâncias ordinárias, a título de danos morais 
ou estéticos, só é possível quando os referidos montantes tiverem sido fixados em 
patamares irrisórios ou excessivos
2. No feito em análise, a quantia indenizatória, estabelecida em R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais) para os danos morais e R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para os danos estéticos, 
não pode ser considerada excessiva, de modo que a revisão dos respectivos montantes 
indenizatórios demandaria o reexame de fatos e provas, providência vedada na via 
eleita, ante a incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. Conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior, nos casos de danos 

morais decorrentes de responsabilidade contratual, os juros de mora incidem a partir da 
data de citação. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.510 - SP (2018/0268949-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Casa de Saúde e Maternidade 

Santana S.A. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 

1.111):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 1. 

DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. MONTANTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. RESPONSABILIDADE 

CONTRATUAL. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 
SÚMULA 83/STJ. 3. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM 

PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVÊ-LO.

Em suas razões, a agravante sustenta que não incidiria o enunciado n. 7 

da Súmula STJ no que tange à análise da apontada violação ao art. 944 do Código 

Civil, uma vez que o valor indenizatório estabelecido pelas instâncias ordinárias seria 

excessivo e desproporcional.

Alega que os juros moratórios devem incidir a partir da fixação do 

quantum indenizatório, sob pena de ofensa ao art. 407 do Código Civil.

Pretende, ao final, a reforma da decisão agravada.

Impugnação às fls. 1.131-1.132 (e-STJ).

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTANA S/A 
ADVOGADO : LUCAS CONRADO MARRANO  - SP228680 
AGRAVADO  : HELEN NOBREGA TOFFANELLO DE MIRANDA 
ADVOGADOS : WALTER VECHIATO JÚNIOR  - SP137390 
   JONATHAS TOFANELO VIANA  - SP241852 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS. MONTANTE. EXORBITÂNCIA NÃO EVIDENCIADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que a alteração dos 

valores estabelecidos pelas instâncias ordinárias, a título de danos morais ou estéticos, só é 
possível quando os referidos montantes tiverem sido fixados em patamares irrisórios ou 
excessivos
2. No feito em análise, a quantia indenizatória, estabelecida em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 

para os danos morais e R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para os danos estéticos, não pode ser 
considerada excessiva, de modo que a revisão dos respectivos montantes indenizatórios 
demandaria o reexame de fatos e provas, providência vedada na via eleita, ante a incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. Conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior, nos casos de danos morais 

decorrentes de responsabilidade contratual, os juros de mora incidem a partir da data de citação. 
Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que a alteração dos valores estabelecidos 

pelas instâncias ordinárias, a título de danos morais ou estéticos, só é possível quando 

os referidos montantes tiverem sido fixados em patamares irrisórios ou excessivos.

A propósito:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. CIRURGIA BARIÁTRICA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 
Nº 7/STJ. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. VALOR. 
RAZOABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
(...)
5. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a 
título de danos morais/estéticos apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso.
(...)
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1651138/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 26/10/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL EXTRACONTRATUAL. ACIDENTE EM VIA PÚBLICA 
OBSTRUÍDA. DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS 
CONFIGURADOS. SÚMULA 387/STJ. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
3. Quanto ao valor da condenação, para aferir a proporcionalidade do 
quantum de indenização por danos morais e estéticos decorrentes de 
responsabilidade civil, seria necessário exceder as razões colacionadas 
no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
4. Ademais, o STJ consolidou o posicionamento de que o valor da 
indenização por danos morais e estéticos só pode ser alterado nesta 
instância quando se mostrar ínfimo ou exagerado, o que não ocorre in 
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casu.
(...)
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp 1722505/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 22/11/2018)

E, no feito em análise, a quantia indenizatória, estabelecida em R$ 

20.000,00 (vinte mil reais) para os danos morais e R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para 

os danos estéticos, não pode ser considerada excessiva, em razão das peculiaridades 

do caso concreto, consistentes em extensa queimadura na região do tornozelo, 

gerando dor física e necessidade de tratamento, em momento no qual a recorrida 

estava debilitada, com doença em grau severo.

Assim, tendo sido rechaçada a alegação de exorbitância dos valores 

fixados, é certo que a revisão dos respectivos montantes indenizatórios demandaria o 

reexame de fatos e provas, providência vedada na via eleita, ante a incidência do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Ademais, não há como se afastar a incidência do verbete n. 83 da Súmula 

do STJ quanto à pretensão de análise da suposta ofensa ao art. 407 do Código Civil.

Isso porque, conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior, 

nos casos de danos morais decorrentes de responsabilidade contratual, os juros de 

mora incidem a partir da data de citação.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. DIREITO À IMAGEM. VIOLAÇÃO. FOTOGRAFIA. 
PUBLICAÇÃO SEM AUTORIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. DANO MORAL IN RE IPSA. SÚMULA Nº 403/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 
(...)
7. Em se tratando de indenização por danos morais decorrentes de 
responsabilidade contratual, os juros moratórios fluem a partir da citação. 
Precedente.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1177785/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2018, DJe 06/12/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL. PRETENDIDA 
MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE 
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DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE 
MORA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
(...)
IV. Na forma da jurisprudência desta Corte, "em se tratando de 
indenização por danos morais decorrentes de responsabilidade 
contratual, os juros moratórios fluem a partir da citação" (STJ, AgInt no 
REsp 1.608.548/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 16/11/2016). No mesmo sentido: STJ, 
AgInt no AREsp 1.106.098/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2017; AgRg nos 
EAREsp 687.532/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 14/12/2015; AgInt no AREsp 1.264.303/MS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/06/2018; 
AgInt no REsp 1.373.984/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/08/2017.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1746005/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 25/10/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.381.510 / SP
Número Registro: 2018/0268949-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00006170820048260361 6170820048260361 13004 3610120040006170

Sessão Virtual de 26/03/2019 a 01/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTANA S/A
ADVOGADO : LUCAS CONRADO MARRANO - SP228680
AGRAVADO : HELEN NOBREGA TOFFANELLO DE MIRANDA
ADVOGADOS : WALTER VECHIATO JÚNIOR - SP137390

JONATHAS TOFANELO VIANA - SP241852

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTANA S/A
ADVOGADO : LUCAS CONRADO MARRANO - SP228680
AGRAVADO : HELEN NOBREGA TOFFANELLO DE MIRANDA
ADVOGADOS : WALTER VECHIATO JÚNIOR - SP137390

JONATHAS TOFANELO VIANA - SP241852

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 02 de Abril de 2019
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